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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : JOSE APARECIDO DA SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO LEITE DA SILVA - PR025199
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
FINANACEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO 
HABITACIONAL. COBERTURA SECURITÁRIA. DEFEITO NO 
IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL DE 
AGIR. EXISTÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS 
À CORTE DE ORIGEM.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Companhia 
Excelsior de Seguros, objetivando indenização por vícios construtivos em 
imóveis objeto de contratos de mútuo habitacional, celebrados sob a égide 
do Sistema Financeiro da Habitação, por meio de cobertura securitária. 
Reconhecido o interesse da CEF, ela foi incluída no polo passivo e foi 
acolhida a competência da Justiça Federal.

II - Na sentença, extinguiu-se o feito, sem julgamento do mérito, 
por falta de interesse. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
deu provimento ao recurso especial.

III - A Corte de origem, ao manter a sentença no tocante à 
ausência de interesse processual da parte autora, apresentou os seguintes 
fundamentos: "(...) No caso dos autos, o autor não comprovou em nenhum 
momento ter apresentado a documentação necessária ao agente financeiro - 
a quem, de acordo com as expressas previsões contratuais, deveria ser 
comunicado qualquer sinistro.[...] Ressalto que na documentação a que o 
autor faz referência, afirmando se tratar do requerimento efetivado, não 
consta nem mesmo a data de entrega, ou qualquer tipo de protocolo de 
recebimento."
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IV - Verifica-se que o acórdão recorrido, no ponto, diverge do 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual 
"ainda que não haja prévio comunicado à seguradora acerca da ocorrência 
do sinistro, eventual oposição desta ao pedido de indenização deixa clara 
sua resistência frente à pretensão do segurado, demonstrando a presença do 
interesse de agir." (AgInt no AREsp n. 971.775/PR, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 17/8/2018.) No mesmo 
sentido: (AgInt no REsp n. 1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022, AgInt 
no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019 e AgInt no 
REsp n. 1.650.097/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 21/8/2018, DJe de 30/8/2018.)

V - Conclui-se que o acórdão recorrido violou o art. 17 do 
CPC/2015.

VI  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
FINANACEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO 
HABITACIONAL. COBERTURA SECURITÁRIA. DEFEITO NO 
IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL DE 
AGIR. EXISTÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS 
À CORTE DE ORIGEM.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Companhia 
Excelsior de Seguros, objetivando indenização por vícios construtivos em 
imóveis objeto de contratos de mútuo habitacional, celebrados sob a égide 
do Sistema Financeiro da Habitação, por meio de cobertura securitária. 
Reconhecido o interesse da CEF, ela foi incluída no polo passivo e foi 
acolhida a competência da Justiça Federal.

II - Na sentença, extinguiu-se o feito, sem julgamento do mérito, 
por falta de interesse. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
deu provimento ao recurso especial.

III - A Corte de origem, ao manter a sentença no tocante à 
ausência de interesse processual da parte autora, apresentou os seguintes 
fundamentos: "(...) No caso dos autos, o autor não comprovou em nenhum 
momento ter apresentado a documentação necessária ao agente financeiro - 
a quem, de acordo com as expressas previsões contratuais, deveria ser 
comunicado qualquer sinistro.[...] Ressalto que na documentação a que o 
autor faz referência, afirmando se tratar do requerimento efetivado, não 
consta nem mesmo a data de entrega, ou qualquer tipo de protocolo de 
recebimento."
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IV - Verifica-se que o acórdão recorrido, no ponto, diverge do 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual 
"ainda que não haja prévio comunicado à seguradora acerca da ocorrência 
do sinistro, eventual oposição desta ao pedido de indenização deixa clara 
sua resistência frente à pretensão do segurado, demonstrando a presença do 
interesse de agir." (AgInt no AREsp n. 971.775/PR, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 17/8/2018.) No mesmo 
sentido: (AgInt no REsp n. 1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022, AgInt 
no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019 e AgInt no 
REsp n. 1.650.097/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 21/8/2018, DJe de 30/8/2018.)

V - Conclui-se que o acórdão recorrido violou o art. 17 do 
CPC/2015.

VI  - Agravo interno improvido.  

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Jose Aparecido da Silva, com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. COBERTURA SECURITÁRIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL.

1. Não resta configurado cerceamento de defesa se as provas pleiteadas pela parte são 
desnecessárias à solução da lide.

2. Reputa-se necessária a jurisdição quando retrate a última forma de solução do 
conflito, ou seja, quando o autor necessita da intervenção da atividade jurisdicional para que 
a pretensão seja alcançada, pressupondo uma pretensão resistida da parte adversa no plano 
material.

3. Ao mutuário incumbe o ônus da prova de fato constitutivo do direito à cobertura 
securitária e indenização por vícios construtivos, nos termos do artigo 373 do Código de 
Processo Civil - motivo pelo qual deve este comprovar ao menos a existência de liame 
jurídico entre as partes na data dos fatos.

4. Apelação improvida.
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Na origem, trata-se de ação ajuizada por José Aparecido da Silva contra a 

Companhia Excelsior de Seguros, objetivando indenização por vícios construtivos em 

imóveis objeto de contratos de mútuo habitacional, celebrados sob a égide do Sistema 

Financeiro da Habitação, por meio de cobertura securitária. Reconhecido o interesse da 

CEF, ela foi incluída no polo passivo e foi acolhida a competência da Justiça Federal.

Na sentença, extinguiu-se o feito, sem julgamento do mérito, por falta de 

interesse. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte deu provimento ao 

recurso especial.

No recurso especial,  José Aparecido da Silva aponta dissídio jurisprudencial 

e alega ofensa aos arts. 17 do CPC/2015, art. 771 do Código Civil de 2002, art. 1.457 do 

Código Civil de 1973 e arts. 47 e 51, I, do Código de Defesa do Consumidor.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para dar-lhe provimento, para, 

reconhecendo o interesse de agir da parte recorrente, determinar o retorno dos autos à 

origem, para que prossiga no processamento e julgamento do feito, como entender de 

direito."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... não há interesse processual evidente por parte da Parte Recorrente em buscar a 

satisfação de sua pretensão infundada e inexistente por meio deste processo.
Nesse contexto, em relação ao interesse processual, o Supremo Tribunal Federal 

decidiu, em um caso semelhante, que o requerimento administrativo prévio é um requisito 
essencial para a configuração do interesse de agir. (...)

Desse modo, resta evidente a perfeição da decisão recorrida de tribunal de piso, pelo 
que esta não merece nenhuma reforma em seu teor.

 
 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A Corte de origem, ao manter a sentença no tocante à ausência de interesse 

processual da parte autora, apresentou os seguintes fundamentos (fls. 613-614):

 
Para o exercício do direito de ação é necessária a presença de alguns requisitos 

básicos: possibilidade jurídica do pedido, legitimidade da parte e interesse de agir. A 
ausência de uma das condições da ação ocasiona sua extinção, podendo ser analisada na 
propositura desta, na fase de saneamento processual ou até na de prolação da sentença.

O interesse processual (CPC, art. 17) não se concentra apenas na sua utilidade, mas na 
necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso 
concreto, adequando-se à pretensão alegada na inicial. Esse interesse não é aferível 
abstratamente, porque deflui sempre do caso concreto, à luz da situação narrada no 
instrumento da demanda. Trata-se, portanto de um conceito lógico-jurídico, não 
jurídicopositivo.

A doutrina moderna desdobra o interesse processual ou interesse de agir em 
interesseutilidade, interesse-necessidade e interesse-adequação. 

Assim, entende-se útil o processo capaz de, em tese, propiciar ao demandante o 
resultado favorável pretendido. Reputa-se necessária a jurisdição quando retrate a última 
forma de solução do conflito, ou seja, quando o autor necessita da intervenção da atividade 
jurisdicional para que a pretensão seja alcançada, pressupondo uma pretensão resistida da 
parte adversa no plano material.

No caso dos autos, o autor não comprovou em nenhum momento ter apresentado a 
documentação necessária ao agente financeiro - a quem, de acordo com as expressas 
previsões contratuais, deveria ser comunicado qualquer sinistro.

[...].
Ressalto que na documentação a que o autor faz referência, afirmando se tratar do 

requerimento efetivado, não consta nem mesmo a data de entrega, ou qualquer tipo de 
protocolo de recebimento.

 
 

Verifica-se que o acórdão recorrido, no ponto, diverge do entendimento 

firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "ainda que não haja prévio 

comunicado à seguradora acerca da ocorrência do sinistro, eventual oposição desta ao 

pedido de indenização deixa clara sua resistência frente à pretensão do segurado, 

demonstrando a presença do interesse de agir." (AgInt no AREsp n. 971.775/PR, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 17/8/2018.) 

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

Documento eletrônico VDA42082857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/06/2024 15:36:24
Código de Controle do Documento: 1d149782-18f0-4360-92b1-ea60a1faebc1



 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 

AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE 
AGIR INALTERADO.

1. "Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa 
ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de agir do segurado" (AgInt 
no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.652.106/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

COBRANÇA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE SINISTRO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO INFLUI NO RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DA 
AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

1. Mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa ao 
pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de agir do segurado. 
Precedentes.

2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA. 
VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. FALTA DE 
COMUNICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE SINISTRO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 
INFLUI NO RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário 
do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Conquanto não haja prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, na 
hipótese de haver recusa ao pagamento da indenização securitária, exsurge o interesse de 
agir do segurado. Precedentes.

3. A agravante não apresentou argumento novo capaz de modificar a conclusão 
adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para dar parcial provimento ao 
recurso especial manejado pelo segurado.

4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior advertência 
quanto a aplicação do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei.

5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no REsp n. 1.650.097/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 21/8/2018, DJe de 30/8/2018.)
 
 

Desse modo, conclui-se que o acórdão recorrido violou o art. 17 do CPC/2015.

 Ante o exposto, nego  provimento ao   agravo interno.
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É o voto.  
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ADVOGADO : FRANCISCO LEITE DA SILVA - PR025199
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VERA LUCIA BICCA ANDUJAR E OUTRO(S) - RS016912
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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